
 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T- 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

 
ATOS DO COMCIT - 026/2018 

 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT- vem através desta 
Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus 

atos. 
 

 
RECURSO JULGADO DIA: 17/09/2018 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e - 3876/2017 
RECORRENTE:                        MARINA FRICHBORN DE CASTRO E THAÍSA 

C. BARBOSA FERREIRA 
RECORRIDO:                            FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                BAIXA DE JUROS E MULTA 

 
EMENTA 

 
TRIBUTOS.  FATO GERADOR. PODER DE POLÍCIA DA MUNICIPIDADE 
INTENTADO. TAXAS OBRIGATÓRIAS. CIÊNCIA DA OBRIGAÇÃO DE 

PAGAR. AUSÊNCIA DE REQUISITOS PARA NÃO COBRANÇA DE 
ATUALIZAÇÕES. Para a cobrança da taxa de alvará é necessário que fique 

evidenciado o efetivo poder de polícia, faculdade, por lei, inerente ao município e 
no presente caso ficou deveras evidenciado que tal procedimento foi levado a 
efeito. Restou também comprovado que as recorrentes tinham pleno valor 

cognitivo da extensão do pagamento dos valares atinentes aos alvarás e demais 
derivados da instalação do escritório, como se verifica na manifestação do 

senhor fiscal que aponta “após vistoria in loco e em conversas no 
estabelecimento a fiscalização constatou que o mesmo está funcionando 

normalmente e que não é procedente a alegação deste contribuinte”. O fato de 
requerer documentos junto a municipalidade e manter o estabelecimento em 
funcionamento deriva em pagamento dos respectivos alvarás e demais atos para 

seu funcionamento de forma adequada. O não pagamento no tempo aprazado 
gera, por si só, a inclusão de fatores financeiros acessórios, tais como juros, 

multas e correções, além de outros, tal como o ISS, por exemplo. 
 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo  CONHECIMENTO E TOTAL DESPROVIMENTO ao recurso, pela 
UNANIMIDADE dos votos, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

 
RECURSO ORDINÁRIO:            e - 206/2016 

RECORRENTE:                          JOSÉ STOLFO DA SILVA 



 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T- 

RECORRIDO:                            FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                ISENÇÃO DE IPTU 

 
EMENTA 

 
 TRIBUTÁRIO ADMIN ISTRATIVO – PED IDO DE ISENÇÃO – IPTU – Art. 
9º §4º da LE I COMPLEMENTARE 3001/2011 CONTRIBUINTE CARENTE E 

PORTADOR DE DOENÇA GRAVE ( cegueira) – RECURSO PROVIDO.  
 

ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema, pelo  CONHECIMENTO E TOTAL PROVIMENTO, sendo o relator 
acompanhado pelos seguintes Conselheiros: Patrick Sena Santana, Jairo Leandro 

Luiz Rodrigues, Roberta Naatz Heringer e Daiana Schlosser. Com voto 
divergente e vencido, pelo desprovimento, o Conselheiro Maurício da Silva, 
que foi seguido pelo Conselheiro Ubirajara Fabrício de Lima; nos termos do 

relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

 
Itapema-SC, 26 de setembro de 2018. 

 

 

 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


